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PARECER Nº        , DE 2024.
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 414, DE 2023.



De autoria da Deputada Andrea Werner e coautoria do Deputado Rafael Saraiva o projeto em epígrafe Autoriza o Poder executivo a instituir a Renda Paulista Cuidadores de Pessoas com Deficiência em vulnerabilidade social.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes as Sessões Ordinárias de 03/04/2024 a 11/04/2024, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.


Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 19, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto trata-se de medida meritória e louvável, o projeto de lei tem como objetivo principal instituir um auxílio financeiro permanente de R$ 1.320,00 mensais para cuidadores de pessoas com deficiência que estejam em situação de vulnerabilidade social no Estado de São Paulo. O auxílio destina-se a apoiar financeiramente cuidadores que se dedicam integralmente ao cuidado de pessoas com deficiência, visando aliviar a carga econômica enfrentada por famílias de baixa renda.

Na análise da justificativa da presente proposição, foi-nos possível inferir vários pontos sensíveis e alarmantes sobre a situação dos cuidadores de pessoas com deficiência, a saber: 
1. Desvalorização do Trabalho de Cuidado: O cuidado, especialmente em famílias com membros com deficiência, é frequentemente realizado por mulheres (mães, tias, avós, irmãs) e é um trabalho não remunerado e não reconhecido oficialmente pelo Estado ou pela sociedade.

2. Custo Elevado de Substituição do Cuidado Familiar: Um estudo da RAND Corporation nos Estados Unidos quantificou o valor do cuidado gratuito a idosos. Se substituído por trabalhadores não especializados ganhando o salário mínimo, custaria anualmente $221 bilhões. Se por enfermeiros qualificados, o custo seria de $642 bilhões, sugerindo que o cuidado familiar, especialmente para pessoas com deficiência, tem um valor substancialmente alto.

3. Impacto Socioeconômico: Muitos pais e mães deixam de trabalhar para cuidar de filhos com deficiência, muitas vezes vivendo apenas com o Benefício de Prestação Continuada. Com a morte do filho, essas famílias podem perder repentinamente sua única fonte de renda, encontrando grandes dificuldades de reinserção no mercado de trabalho.

4. Necessidade de Cuidado Permanente: A severidade de algumas deficiências exige assistência constante e prolongada, aumentando a carga sobre os cuidadores e acentuando sua vulnerabilidade social e econômica.

5. Garantia de Dignidade e Segurança: A proposta enfatiza que cuidar dos cuidadores não é apenas uma medida de apoio a eles, mas também uma forma de garantir tratamento adequado e dignidade para as pessoas com deficiência que dependem desses cuidados.

6. Reconhecimento e Apoio Institucional: Existe algum reconhecimento estatal da necessidade de apoiar os cuidadores, como políticas que ajustam o início da licença maternidade em casos específicos. O texto solicita um apoio mais amplo, tanto legislativo quanto social, para reconhecer e subsidiar o trabalho de cuidado como uma questão de ordem pública e justiça social.


Por fim, verifica-se que os pontos acimas elencados realçam a urgência e a importância do projeto de lei para fornecer suporte concreto aos cuidadores, ressaltando que tal suporte é fundamental tanto para a qualidade de vida dos indivíduos cuidados quanto para a saúde socioeconômica das famílias envolvidas.


Diante do exposto, e em função dos benefícios inerentes a este PL, estar-se-á favorecendo, por extensão, toda a sociedade e, também, o próprio Estado, como medida de elevada pertinência, além de efetiva justiça aos cuidadores de pessoas portadora de deficiência. 

Deste modo, e naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 414, de 2024.



Sala das Comissões, em 

Deputado Capitão Telhada
	Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo

Av. Pedro Álvares Cabral, 201, Gabinete 305, CEP 04097-900

São Paulo – SP, Fone (11) 3886-6281
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